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Recuperaçào judicial (ptocessada pela [ei n o 11,101/05)

cívrt DO FORO DA

ABA MOTORS COMERCIAL IMPORTADORA DE PEÇAS E

SERVIÇOS LTDA. e outra ambas em recuperaçáo Judicial ("Recuperandas"), já devidamente

qualificadas nos autos da açóo em epigrafe, por seus; advogados in fine assinados, vêm,

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, expor e requerer o quanto segue,

1. Conforme é de conhecitnento deste D. Juízo e dos

Senhores Credores, as Recuperandas perpassam por grave crise económico-financeira desde

o ano de 2015, o que acarretou o ajuizamento do presente pedido de recuperação judicial

que, como esperado, propiciou condiçóes mínimas para as Recuperandas seguirem com suas

atividades e renegociarem com os seus credores.

2. Como exaustivamente noticiado pelas Recuperandas nas

diversas reuniões decorrentes da Assembleia Geral de Credores, o maior entrave ao desfecho

da presente recuperaçào judicial, com a almejada votação do plano de reestruturação do

Grupo Aba Motors e o inicio do pagamento em benefício dos seus credores, era a negociação

com o Grupo General Motors.
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3. Após meses de intensas negociações e concessões, o

Grupo Aba Motors e o Grupo General Motors lograram êxito em viabilizar (i) evento de

liquidez suficiente para as Recuperandas adimplirem obrigações concursais e extraconcursais;

e (ii) o encerramento de diversos litígios existentes entre as partes, com exceção da ação

indenizatória 1120987-83.2016.8.26.0100.

4. O acordo firmado entre as partes constituiu o eixo central

do modificativo ao plano de recuperação judicial apresentado pelas Recuperandas em

Assembleia Geral de Credores (fls. 2249/2287), aprovado por ampla maioria dos Senhores

Credores em 30.04.2019, conforme ata lavrada pelo II. Administrador Judicial (fls. 2344/2348).

5. Ato contínuo, este D. Juízo homologou o plano de

recuperação judicial aprovado em Assembleia, nos exatos termos previstos no art. 58 da Lei

ne 11.101/05 e, por consequência, concedeu a recuperação judicial em favor do Grupo Aba

Motors (fls. 2449/2450), aguardando-se o escorreito cumprimento das obrigações assumidas

em Assembleia.

6. Todavia, para a surpresa das Recuperandas, alguns

credores trabalhistas apresentaram recursos ao Tribunal ad quem visando anular

determinadas cláusulas do modificativo ao plano de recuperação judicial homologado por

este D. Juízo.

7. Em cognição sumária, o D. Relator dos citados recursos,

Desembargador Araldo Telles, viu por bem conceder efeito suspensivo às irresignações

interpostas, eis que a ratificação da homologação deveria aguardar o julgamento colegiado

(fls. 2508/2510; 2513/2515; 2518/2520; 2609/2611; e 2666/2668), restando, pois, suspensos

os efeitos do que aprovado em Assembleia, especialmente o evento de liquidez necessário

para o pagamento dos Senhores Credores.

Rua Elvira Ferraz, no 250 - FL4300 - Office - conj. 205/208 - V. Olímpia - São Paulo - SP - 04552040
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8. Aludido contexto é extremamente nocivo para as

Recuperandas e seus Credores Trabalhistas, eis que impede o início do processo de alienação

da UPI Veículos Novos e, por consequência, o início do pagamento dos Senhores Credores,

concursais e extraconcursais.

9. O cerne da irresignação dos Credores Trabalhistas, únicos

a recorrerem contra os termos do modificativo aprovado em Assembleia, cinge-se à forma de

pagamento proposta pelas Recuperandas, correspondente a dação em pagamento de ativo

imobiliário livre e desembaraçado.

10. Muito embora a higidez e legalidade do formato

proposto, visando atingir solução consensual aos desdobramentos da presente recuperação

judicial e atender aos anseios dos Credores Trabalhistas, dentro das possibilidades financeiras

já narradas nestes autos, as Recuperandas, em conjunto com os Credores Trabalhistas que

irresignaram-se contra a decisão homologatória do plano de recuperação judicial, firmes nos

arts. 35, 36 e 56 da Lei n? 11.101/05, requerem a imediata convocação de Assembleia Geral

de Credores para deliberar sobre modificações ao plano de recuperação judicial homologado

por este D. Juízo.

11. Dessa forma, deverá integrar como ordem do dia a

alteracão da Cláusula 7.2 do modificativo ao plano de recuperação judicial, que passará a

contar com a seguinte redação:

"Os Credores Trabalhistas receberão seus Créditos no prazo do

art. 54 da LFRE, limitado ao valor de R$ 150.000,00 (cento e

cinquenta mil reais) por Credor, sendo que eventual saldo do

Crédito ("Valor Excedente") será pago nas mesmas condições

dos Credores Quirografários, ou seja, com aplicação de deságio

de 70%, 22 meses de carência e amortização em 15 anos.
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Aludida proposta, além de atender ao caráter social e alimentar

do crédito trabalhista dentro da capacidade de pagamento das

Recuperandas, encontra guarida em recente do E. Superior

Tribunal de justiça , cuja ementa, na parte relevante para a

presente disposição, assenta: "ESTABELECIMENTO DE

PATAMARES MÁXIMOS PARA QUE OS CRÉDITOS TRABALHISTAS

E EQUIPARADOS TENHAM UM TRATAMENTO PREFERENCIAL,

CONVERTENDO-SE, O QUE SOBEJAR DESSE LIMITE

QUANTITATIVO, EM CRÉDITO QUIROGRAFÁRIO. LICITUDE DO

PROCEDER."

Dessa forma, o pagamento dos valores devidos aos Credores

Trabalhistas, observado o limite de R$ 150.000,00 (cento e

cinquenta mil reais) por Credor apurado com a data-base da

publicação da decisão de homologação do plano de recuperação

judicial, será pago em parcela única, mediante levantamento

pelo próprio credor ou procurador regularmente constituído de

parte dos recursos que serão depositados judicialmente pelo

arrematante da UPI Veículos Novos ou pela GMB, conforme

previsto na Cláusula 7.1.

O Valor Excedente detido por Credores Trabalhistas será pago

em tranches mensais durante todo o período de amortização.

A fim de evitar a proliferação de processos relacionados ao

mesmo crédito, fica estabelecido que poderão ser subscritos

acordos entre as Recuperandas e os Credores Trabalhistas no

âmbito da Justiça do Trabalho englobando o reconhecimento do

crédito sujeito aos efeitos da recuperação judicial e a realiz çã

de pagamento nos termos ora propostos.

Rua Elvira Ferraz, no 250 - FL4300 - Office - conj. 205/208 - V. Olímpia - São Paulo - SP - 04552-040
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Referido termo de acordo, após homologação pela Justiça do

Trabalho, será enviado ao Administrador Judicial para ciência e

também para a adoção das providências necessárias no que

tange (i) ao relatório de cumprimento do plano de recuperação

judicial; e (ii) consolidação do Quadro Geral de Credores.

Os Credores Trabalhistas que não realizarem transações na

própria Justiça do Trabalho ou que não tenham acordo

homologado naquela sede, terão a inclusão e/ou majoração de

créditos trabalhistas posteriormente à data da realização da AGC

de forma retardatária, nos termos do art. 10, da LFRE, e referidos

créditos serão pagos a contar do trânsito em julgado da decisão

que majorar e/ou incluir o crédito trabalhista na recuperação

judicial, nas mesmas condições dos Credores Trabalhistas já

habilitados.

Os valores decorrentes de Fundo de Garantia Por Tempo de

Serviço (FGTS) observarão, para todos os fins, os critérios de

pagamento aplicáveis aos créditos trabalhistas e, por

consectário, a quota parte de cada Credor Trabalhista integrará

o montante total que será pago pelas Recuperandas em prol dos

respectivos Credores Trabalhistas na forma prevista neste Plano.

O pagamento dos Credores Trabalhistas na forma deste Plano

acarretará a quitação geral, irretratável e irrevogável do

contrato de trabalho, sendo que as ações em andamento na

Justiça do Trabalho tendo por objeto os contratos de trabalho

quitados deverão ser extintas, quer por provocação das L-n

Recuperandas ou do próprio Credor Trabalhista. Cada pa e
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arcará com as custas e despesas processuais a que tiver dado

causa. Cada parte também arcará com eventuais honorários

advocatícios, sucumbenciais ou contratuais, devidos aos seus

respectivos patronos constituídos nos autos.

12. Considerando a forma de pagamento ora proposta, o

imóvel outrora ofertado em pagamento aos Senhores Credores, registrado perante 0 8P

Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP, matrícula ne 106.615, será mantido no ativo

imobilizado das Recuperandas e poderá ser alienado futuramente nos termos do art. 142 da

Lei ne 11.101/05 para fins de liquidação de obrigações extraconcursais, tendo como valor

mínimo de venda aquele desembolsado pela Aba Motors para sua aquisição (R$

1.000.000,00), conforme escritura pública de compra e venda averbada em sua matrícula.

Nessa hipótese, os credores extraconcursais interessados poderão utilizar seus créditos contra

as Recuperandas para fins de composição do lance, desde que tais créditos sejam exigíveis e

reconhecidos pelas Recuperandas como efetivamente devidos.

13. Todas as demais disposições do modificativo ao plano de

recuperação judicial já homologado por este D. Juízo permanecerão inalteradas, restando

ratificados todos os seus termos e condições.

14. As Recuperandas indicam as seguintes datas para a

realização da Assembleia Geral de Credores, já com a anuência do II. Administrador Judicial:

lê convocação no dia 21/08/2019, às 11:00h, com cadastramento a partir de 10:00h, e 2?

convocação no dia 29/08/2019, às 11:00h, com cadastramento a partir de 10:00h. Ambas

ocorrerão no Hotel Panamericano, situado na Rua Augusta, 778, São Paulo/SP.

Termos em que,

Pedem deferimento.

De São Paulo para Embu das Artes, 25 de julho de 2019.

Rua Elvira Ferraz, no 250 - FL4300 - Office - conj. 205/208 - V. Olímpia - São Paulo - SP - 04552040
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Cesar Rodrigo Nunes

OAB/SP 260.94

Jorg Nicola Ju lor
OAB/SP 295.Á06

Cientes ede or o

Luciane Ada Oliveira
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Ti ranha D'Alvia

OAB/SP 335.730

tari

OAB SP 273.385

Marco Antoojp P. Tacco

OAB/SP 364.775

Representando Edso Ribeiro Correira e Rogério de Souza Menethetti

José O ocha

OAB/SP 110.324

Repr sentando Fernando Santos de Moraes Edson Takeshi Ishi Beatriz de Oliveira Melo e

Rob o Codogno
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